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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECURSO 
HIERÁRQUICO. CABIMENTO. 
1.  Mandado de segurança em que se discute o cabimento de 
recurso hierárquico dirigido ao Presidente da República contra 
ato administrativo proferido por autoridade delegada, nos termos 
do Decreto n. 3.035/1999, que aplicou, em sede de processo 
administrativo disciplinar,  pena de demissão aos impetrantes. 
2. Não obstante a interpretação do relator, no sentido de que, 
ocorrendo a delegação de atribuições prevista no Decreto n. 
3.035/1999, o delegado torna-se a autoridade máxima no âmbito 
administrativo, razão pela qual a ele competeria o julgamento de 
recursos interpostos contra seus atos no julgamento de processo 
administrativo disciplinar, a Primeira Seção, em recente julgado, 
entendeu de forma diversa, concluindo pelo cabimento de 
recurso hierárquico dirigido ao Presidente da República, o que, 
em respeito à maioria formada no colegiado, há de ser 
observado. 
3. Agravo interno desprovido. 

 
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.389 - PR (2016/0025480-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO  contra a decisão, na 
qual concedi a ordem para determinar o processamento do recurso hierárquico dirigido ao 
Presidente da República, nos termos do art. 56, e seguintes, da Lei 9.784/1999, interposto pelos 
impetrantes nos autos de processo administrativo disciplinar. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que "ocorrendo 
a delegação de atribuições prevista no Decreto n. 3.035/1999, o delegado torna-se a autoridade 
máxima no âmbito administrativo (atuando em nome da autoridade delegante – Presidente da 
República), razão pela qual compete ao delegado (no caso o Ministro de Estado) o julgamento 
de recursos interpostos contra seus atos no julgamento de processo administrativo disciplinar" 
(e-STJ fl. 238). 

Afirma que o instituto da delegação é previsto exatamente para 
descentralizar e tornar viável o funcionamento da máquina estatal, sendo certo que "o Ministro 
de Estado julga na qualidade de órgão de hierarquia superior, atuando como autoridade máxima 
do Poder Executivo federal. Dessarte, conceber recurso administrativo neste caso seria negar 
vigência do referido decreto" (e-STJ fl. 239). 

 É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECURSO HIERÁRQUICO. 
CABIMENTO. 
1.  Mandado de segurança em que se discute o cabimento de recurso 
hierárquico dirigido ao Presidente da República contra ato 
administrativo proferido por autoridade delegada, nos termos do 
Decreto n. 3.035/1999, que aplicou, em sede de processo 
administrativo disciplinar,  pena de demissão aos impetrantes. 
2. Não obstante a interpretação do relator, no sentido de que, ocorrendo 
a delegação de atribuições prevista no Decreto n. 3.035/1999, o 
delegado torna-se a autoridade máxima no âmbito administrativo, razão 
pela qual a ele competeria o julgamento de recursos interpostos contra 
seus atos no julgamento de processo administrativo disciplinar, a 
Primeira Seção, em recente julgado, entendeu de forma diversa, 
concluindo pelo cabimento de recurso hierárquico dirigido ao 
Presidente da República, o que, em respeito à maioria formada no 
colegiado, há de ser observado. 
3. Agravo interno desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão agravada não 
merece reforma. 

Com efeito, a questão tratada no presente writ refere-se ao cabimento 
de recurso hierárquico dirigido ao Presidente da República contra ato administrativo proferido 
por autoridade delegada, nos termos do Decreto n. 3.035/1999, que aplicou, em processo 
administrativo disciplinar, pena de demissão aos impetrantes. 

Consoante anteriormente explicitado, não obstante tenha o 
entendimento de que, ocorrendo a delegação de atribuições prevista no Decreto n. 3.035/1999, 
o delegado torna-se a autoridade máxima no âmbito administrativo (atuando em nome da 
autoridade delegante – Presidente da República), razão pela qual compete ao delegado o 
julgamento de recursos interpostos contra seus atos no julgamento de processo administrativo 
disciplinar, a Primeira Seção, em recente julgado, entendeu de forma diversa, concluindo pelo 
cabimento de recurso hierárquico dirigido ao Presidente da República. A ementa sintetizou o 
referido julgado com o seguinte teor: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCURADOR DA 
FAZENDA NACIONAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA 
DE DEMISSÃO. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. ART. 84, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DECRETO N. 3.035/1999. 
RECURSO HIERÁRQUICO ADMINISTRATIVO. 
1. Pretende o impetrante, Procurador da Fazenda Nacional, a concessão da 
segurança para anular a decisão do Exmo. Senhor Advogado-Geral da União, que 
indeferiu o Recurso Administrativo interposto pelo impetrante nos autos PAD 
00406.002747/2011-51, ao fundamento de que a referida autoridade careceria de 
competência para julgar o recurso administrativo interposto contra decisão da sua 
própria lavra, sendo competente a autoridade imediatamente superior àquela que 
proferiu a decisão impugnada, in casu, a então Excelentíssima Senhora Presidente 
da República. 
2. O art. 141, I, da Lei n. 8.112/1990 que as penalidades disciplinares serão 
aplicadas "pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder 
Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando 
se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor 
vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade". 
3. Por força do art. 84, IV, "a" e parágrafo único, da Constituição Federal, foi 
editado o Decreto n. 3.035/1999, por meio do qual o Exmo. Senhor Presidente da 
República delegou aos Ministros de Estado e ao Advogado-Geral da União a 
atribuição de julgar Processos Administrativos Disciplinares e aplicar penalidades 
aos servidores públicos a eles vinculados, nas hipóteses de demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade. 
4. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 15.917/DF, de relatoria do Min. Castro 
Meira, julg. em 23/5/2012, Dje 19/6/2012, reconheceu a competência do 
Advogado-Geral da União para aplicar pena de demissão, no bojo de Processo 
Administrativo Disciplinar, contra os integrantes da carreira da AGU, incluindo os 
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membros da Procuradoria da Fazenda Nacional, na forma do art. 2°, I, "b" e § 5°, da 
Lei Complementar n. 73/93. 
5. Esta 1ª Seção reconheceu que o Decreto Presidencial n. 3.035/1999 tem 
fundamento de validade diretamente na Constituição Federal (art. 84, IV e VI, e 
parágrafo único), não havendo que se falar em afronta à Lei Complementar n. 
73/1993. (MS 15.828/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/03/2016, DJe 12/04/2016). Portanto, não há 
ilegalidade no ato do Advogado-Geral da União ao determinar a demissão do ora 
Impetrante, que ocupava o cargo de Procurador da Fazenda Nacional. 
6. Quanto ao cabimento de recurso hierárquico ao Exmo. Presidente da República 
em face de ato delegado com base no Decreto n. 3.035/99, no caso em concreto, 
temos que: a pena de demissão foi aplicada pelo Advogado-Geral da União no 
exercício de competência que lhe foi delegada pelo Presidente da República por 
meio do Decreto Presidencial n. 3.035/1999; o recurso administrativo, se cabível, é 
na modalidade própria, ou seja, tendo em vista a estruturação orgânica da 
Administração Pública, é dirigido à própria autoridade delegante, que, no caso, é o 
Presidente da República; e, nem a Lei Complementar n. 73/93 nem a Lei n. 
8.112/90 regulam a possibilidade de interposição de recurso administrativo em face 
de decisão prolatada em sede de processo administrativo disciplinar, razão pela 
qual são aplicáveis as disposições da Lei n. 9.784/99; 
7. Nesse contexto, após melhor reflexão, entendo que não há impedimento para que 
seja interposto recurso hierárquico. Isso porque o art. 14, § 3º, da Lei n. 9.784/99 
estabelece expressamente que as decisões proferidas por meio de ato de delegação 
considerar-se-ão editadas pelo delegado. 
8. Além disso, ao tratar da delegação, a Lei n. 9.784/99 não estabeleceu nenhuma 
ressalva quanto à impossibilidade de recurso hierárquico, razão pela qual é 
aplicável o que dispõe o art. 56 desse diploma legal. Ou seja, não há óbice para a 
interposição de recurso hierárquico à autoridade delegante porque, embora 
mediante delegação, a decisão foi tomada pelo delegado no exercício das suas 
competências administrativas. Além disso, o Decreto n. 3.035, de 27 de abril de 
1999, não estabeleceu nenhuma vedação à possibilidade de interposição de recurso 
hierárquico, razão pela qual entendo que devem prevalecer as disposições legais 
que possibilitam a interposição do recurso administrativo. 
9. Concedida a segurança para anular o ato coator por vício de legalidade e, por 
conseguinte, determinar que seja processado o recurso hierárquico nos termos dos 
arts. 56 e seguintes da Lei n. 9.784/99. (MS 17.449/DF, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1º/10/2019).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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Sessão Virtual de 12/08/2020 a 18/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ BURAK
IMPETRANTE : PAULO ROBERTO MICHELATO
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S) - PR035297
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ BURAK
AGRAVADO : PAULO ROBERTO MICHELATO
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S) - PR035297
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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